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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

1º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(1º Batalhão Rodoviário / 1955)

BATALHÃO SERIDÓ

1º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

TERMO DE CONTRATO Nº 027/2022 - SALC - 1º BEC

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TELEFONIA
FIXA COMUTADA (FIXO / FIXO E FIXO / MÓVEL)
LOCAL E LONGA DISTÂNCIA, DESTINADO A SEDE DO
1º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO- 1º



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO
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BATALHÃO SERIDÓ

PR º 64 7 Te 1º

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
DE TELEFONIA FIXA COMUTADA (FIXO / FIXO E

FIXO / MOVEL) LOCAL E LONGA DISTANCIA, QUE
FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO 1º

BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO, E
A BRISANET SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES
S.A.

A União. por intermédio do 1º Batalhão de Engenharia de Construção, sediado na Rua Tonheca Dantas

nº 463 - Bairro Penedo - Cidade Caicó - RN (CEP: 59300-000). inscrito no CNPJ/MF sob o nº

07.524.768/0001-03, neste ato representado pelo seu Ordenador de Despesas. o Sr. ENZO KATO - Tenente

Coronel, inscrito no CPF nº 213.058.738-07, portador da Carteira de Identidade nº 011.398.394-4 - Min. Det,

nomeado pela Portaria nº 549, de 5 de junho de 2020, do Comandante do Exército. publicada em 09 Jun 20,

transcrito no Boletim do Exército nº 70, de 19 de junho de 2020 e em conformidade com as atribuições que

lhe foram delegadas, doravante denominada CONTRATANTE, e a Empresa BRISANET SERVIÇOS DE

TELECOMUNICAÇÕES S.A.. inscrita no CNPJ nº 04.601.397/0001-28, sediado na RODOVIA CE-138.

S/N - Trecho Pereiro - CE Divisa com RN - KM14, CEP. 63.460-000. no município de Pereiro / Ceará.

doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. JOSIVAN FERNANDES DE

QUEIROZ, inscrito no CPF nº 928.996.923-72. portador da Cédula de Identidade nº 97006008936

SSP/CE, tendo em vista o que consta no Processo nº 64039.007808/2022-87 e em observância às

disposições da Lei nº 8.666. de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº

8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto nº 7.892. de 23 de janeiro de 2013.

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº 034/2022-1º BEC. porSistema

de Registro de Preços, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
ao .N gixalhy sigreu by ENZO

KATO:21305873807
KATO:2130587380 5. 2022.1104 08:23:24

7 1900

Contrato nº:/027/2022-SALC=SBEC...scsessessensessmencinscastas cxieniiafoRaDE Na ANOS TARDASERO PGE SEE REM pra SERRARIA edil pd us Ehaaids medi si cad sapens agosto Página | de



1
Á

RIMEIRA - OBJET

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE
TELEFONIA FIXA COMUTADA (FIXO / FIXO E FIXO / MÓVEL) LOCAL E LONGA
DISTÂNCIA, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA SEDE DO 1º BATALHÃO DE
ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO - 1º BEC, que serão prestados nas condições estabelecidas no
Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora.

independentemente de transcrição.

1.3. Objeto da Contratação:

VALOR VALOR
GRUPO ITEM | DESCRIÇÃO UND| QTD ynrrÁRIO R$| TOTALRS

Serviço telefônico fixo comutado
(STFC), modalidade LOCAL, FIXO

01 |FIXO, com Chamadas originadas do

município de Caicó-RN.

Min |33.000 R$ 0,08 R$ 2.640,00

Serviço telefônico fixo comutado

02 (STFC), modalidade LOCAL, FIXO
MOVEL, com Chamadas originadas do

I município de Caicó-RN (VCI).

Min [26.400 RS 0.65 R$ 17.160.00

03 Assinatura de linha analógica Und 48 R$ 87,71 R$ 4.210,08

Taxa de instalação, habilitação de
04 serviço lund| 4 R$ 84,30 R$:

de telefonia STFC.

Uva to + E) So

Serviço telefônico fixo comutado
(STFC), modalidade LONGA
DISTÂNCIA, FIXO FIXO, com
Chamadas originadas do município de
Caicó-RN para qualquer área do
território nacional.

05 Min |26.400 R$ 0,41 R$ 10.824,00

Serviço telefônico fixo comutado

(STFC), modalidade LONGA
DISTÂNCIA, FIXO MÓVEL, com
Chamadas originadas do município de
Caicó-RN para qualquer área do
território nacional (VC2 e VC3).

VALOR TOTAL DO CONTRATO RS 50.129,28

06 Min 19.800 R$ 0,76 R$ 15.048,00

Drgtady vgnes sy ENZO
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2.CLÁUSULA

SEGUNDA

DAVIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato tem início na data de 06[014/2023 €

encerramentoem O6/01/ 2024 , podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de

60 (sessenta) meses, nos termos no Inciso II, do art. 57, da Lei n.º 8.666. de 1993, desde que haja

autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza
continuada;

2.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato. com informações de

que os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém
interesse na realização do serviço:

2.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para
a Administração;

2.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informandoo interesse na prorrogação:

2.1.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 50.129,28 (cinquenta mil, centoe vinte e nove
reais e vinte e oito centavos).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais incidentes, taxa de administrações, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

É

TA - DOTAÇÃO ORCA
Á

4.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União, 2022NE001024, para o exercício de 2022 / 2023, na dotação
abaixo discriminada:

Gestão/Unidade: 001/160339

Fonte: 0100000000 / 0188000000

Programa de Trabalho: 053010032212B0001 /05122003220000001

Elemento de Despesa: 339039

PI: EGSUPLJAIQR / I3DACSPTELF

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas

da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

ENZO
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5. CLAUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1. O pagamento será efetuado pela Contratante até o 10º dia do mês subsequente ao da prestação
dos serviços, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

5.1.1. O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária de crédito, mediante depósito
em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela contratada ou através de fatura
mensal por meio de quitação direta do boleto bancário com código de barras.15.1.2. A apresentação da
Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo máximo de até 10 (dez) dias antes da data do seu vencimento.

5.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço.
conforme o Termo de Referência.

5.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionadano art.
29 da Lei nº 8.666. de 1993.

5.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3. de 26

de abril de 2018.

5.4. O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

5.4.1. O prazo de validade;

5.4.2. A data da emissão;

5.4.3. Os dados do contrato e do órgão contratante:

5.4.4. O período de prestação dos serviços;

5.4.5. O valor a pagar; e

5.4.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou.
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

5.6. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP no 05, de 2017.
será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das

sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

5.6.1. Não produziu os resultados acordados;

5.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade
mínima exigida;

5.6.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do

serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

ENZO
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5.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

5.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

5.9. Constatando-se, junto ao SICAF,a situação de irregularidade da contratada, será providenciada
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério
da contratante.

5.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade. proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa no 3, de 26 de abril de 2018.

5.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamentoa ser efetuado, para que sejam acionados os mcios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

5.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

5.13. Havendoa efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

5.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF,
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

5.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em
especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN
SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

5.15. E vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha
em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de
Diretrizes Orçamentárias vigente.

5.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a

aplicação da seguinte fórmula:

EM =Ix Nx VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

Es | = (6/100 “1=0,00016438
E(IR) 365 TX = Percentual da taxa anual = 6%.

ENZO Digtaty ugned by ENZO
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6 L XTA - REAJUST

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data limite para a apresentação das propostas.

6.2. Após o interregno de um ano e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do Índice de Serviços de Teleco-

municações - IST exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualida-

de, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):

R=V(-I9/1º, onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data
fixada para entrega da proposta na licitação;

I = Indice relativo ao mês do reajustamento;

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à

CONTRATADAa importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspon-
dente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de

cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então

em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice ofici-
al, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

6.8. O preço consignado no contrato será reajustado anualmente e de maneira automática, com o

consequente repasse na nota fiscal/fatura de serviços do mês subsequente ao reajuste do índice de reajuste
autorizado pela Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL para o serviço de telefonia objeto da

contratação, sendo formalizado por meio de apostilamento.

6.9. A ocorrência de reajuste no preço do serviço, nos termos em que autorizado pela ANATEL, de-
verá ser formalmente comunicada ao órgão contratante mediante documento oficial emitido pela empresa
contratada.

6.10. Na hipótese de eventual redução dos preços, a contratada deverá repassar à contratante os

ços reduzidos.
ENZO
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à pec a

7.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

7.1.1. O objeto deste Termo deverá ser executado nos seguintes endereços: Rua Tonheca
Dantas, nº 463, Bairro Penedo, Caicó-RN , CEP: 59300-000 e Rua Zeco Diniz, 206. Centro, CEP: 59300-
000, Caicó-RN.

7.1.2. A instalação das linhas telefônicas e da decorrente prestação do serviço deverá

ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data de assinatura do contrato, devendo a
operadora respeitar o período de transição por ocasião de mudança da contratada em função de licitações
e/ou rescisão contratual, a fim de que não ocorra interrupção dos serviços prestados.

7.1.3. Qualidade dos Serviços:

7.1.3.1. O encaminhamento das chamadas deverá ser feito de maneira que o usuário

receba sinais audíveis, facilmente identificáveis e com significados nacionalmente padronizados. nos
termos da regulamentação. que lhe permitam realizar uma comunicação perfeita.

7.1.3.2. A obtenção do tom de discar, em cada Período de Maior Movimento (09:30
às 16:00 horas), deverá ser de duração não maior que 03 (três) segundos, em pelo menos 98% dos casos.

7.1.3.3. As chamadas deverão ser realizadas com boa qualidade de transmissão.

em níveis adequados, comníveis de ruído e interferência desprezíveis e com baixa incidência de queda
e/ou interrupção das ligações. nos termos da regulamentação.

7.1.3.4. A contratada deverá manter a qualidade e operacionalidade dos circuitos.

conforme as especificações técnicas descritas e, também, conforme o que estipula a Resolução nº 341, de

20 de junho de 2003, “Plano Geral de Metas de Qualidade para o Serviço Telefônico Fixo Comutado”: a

Resolução nº 426, de 09 de dezembro de 2005, “Regulamento do Serviço Telefônico Fixo Comutado” e

demais regulamentos, resoluções e metas da Agência Nacional de Telecomunicações.

7.1.4. Solicitação de Serviços:

7.1.4.1. O número de solicitações de reparo, a cada 100 (cem) acessos em serviço.

mensal, não deverá exceder a 2 solicitações;

7.1.4.2. A Contratada deverá dispor de sistemas de supervisão e gerência, para atuar

preventivamente na detecção de defeitos;

7.1.4.3. O atendimento das solicitações de reparo deverá se dar em até 4 (quatro)

horas, contadas a partir da solicitação, em 98% dos casos. Em nenhuma hipótese o atendimento deve se

dar em um tempo maior do que 24 (vinte e quatro) horas, contadas a partir da sua solicitação;

7.1.4.4. A Contratada deverá dispor de uma Central de Manutenção, que permita a

execução dos serviços nos prazos estipulados;

7.1.4.5. A Contratada deverá manter um telefone franqueado, gratuito, 24 (vinte e

quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana, com acesso direto e exclusivo para a solicitação de

serviços e/ou reparos.

ENZO Dwyrtaby sqred by ENZO
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7.1.5. Serviços de Instalação e Ativação:

7.1.5.1. Todos os custos relacionados com materiais e mão de obra destinados à

instalação e ativação dos serviços do objeto deste Termo de Referência serão arcados exclusivamente pela

Contratada;

7.1.5.2. A Contratada deverá informar à Fiscalização Administrativa do 1º BECas
datas e horários estipulados para a ativação do acesso do STFC. com uma antecedência mínima de 07

(sete) dias úteis da data prevista para o serviço. A Contratante, após análise do documento em questão.

poderá concordar com a data ou estipular outro dia e horário para a ativação do acesso em questão;

7.1.5.3. A Contratada deverá arcar com quaisquer ônus referentes a ocorrências.

atos, erros e/ou omissões verificados no serviço contratado.

7.1.6. Facilidades e Geração das Contas Telefônicas:

7.1.6.1. As contas telefônicas deverão ser impressas de maneira clara. inteligível e

inviolável;

7.1.6.2. A Contratada deve fazer sempre a comunicação à Contratante do

desligamento do serviço por falta de pagamento e com antecedência mínima de 20 (vinte) dias;

7.1.6.3. A suspensão por falta de pagamento deverá ser efetivada, primeiramente,

por intermédio do bloqueio de chamadas originadas, de forma que o terminal só receba chamadas:

7.1.6.4. Após um período mínimo de 60 (sessenta) dias da suspensão, permanecendo
a inadimplência, a Contratada poderá efetivar o bloqueio total do acesso, tornando-o inabilitado para
efetuar e receber chamadas;

7.1.6.5. A fatura mensal deverá ser remetida para a Fiscalização Administrativa do
1º Batalhão de Engenharia de Construção:

7.1.6.6. A contratada deverá disponibilizar uma senha para consulta de contas
detalhadas pela Internet;

7.1.6.7. Nos itens relacionados às ligações locais, originadas de linhas diretas para
telefones fixos ou móveis, os serviços ofertados deverão possibilitar a realização de ligações conurbadas.

longa distância nacional (DDD);

7.1.6.8. A contratada deverá apresentar detalhamento, por linha direta, dos serviços
mensais prestados em todas as chamadas não-locais ofertadas pela mesma operadora contratada:

7.1.6.9. A Contratada deverá apresentar as faturas telefônicas mensais. em todas as

ligações de longa distância nacional, discriminadas por número chamador, duração da chamada, número

chamado, horário da ligação, modalidade de tarifação e a respectiva tarifação;

7.1.6.10. A Contratada deverá apresentar detalhamento dos serviços mensais presta-
dos em todas as chamadas de longa distância nacional. Além disso, as faturas mensais detalhadas deve-

rão ser consolidadas (totalização das informações de todas as faturas mensais recebidas) e agrupadas em

um único número identificador do cliente Contratante. A fatura consolidada deverá conter as seguintes in-
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formações: valor total do serviço, quantidade total de chamadas, tempo total das chamadas e histórico dos

valores totais do serviço prestado.

r me

ITAVA - RECEBIMENT ITAÇÃO DO
€

3E

8.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços.

nos termos abaixo.

8.2. A CONTRATADA deverá apresentar, mensalmente, para fins de liquidação e pagamento, com
antecedência mínima de 10 (dez) dias da data de vencimento (cf. art. 76 da Resolução ANATEL no
632/2014). no 1º Batalhão de Engenharia de Construção situado na Rua Tonheca Dantas, nº 463, Bairro Pe-

nedo, Caicó-RN, CEP: 59300-000, Fatura/Nota Fiscal dos serviços telefônicos prestados.

8.3. A Fatura/Nota Fiscal a ser apresentada deverá compreender demonstrativo de utilização dos

serviços de cada linha telefônica utilizada no período considerado.

8.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá
entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;

8.5. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal de contrato após a entrega da documenta-

ção acima, da seguinte forma:

8.5.1. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resul-

tantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medi-

ção de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no

Recebimento Provisório.

8.6. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços. o Gestor

do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos ser-
viços, obedecendo às seguintes diretrizes:

8.6.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscaliza-

ção e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções:

8.6.2. Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato di-

mensionado pela fiscalização.

8.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias conce-
didas e das responsabilidades assumidas emcontrato e por força das disposições legais em vigor.

8.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especifi-

cações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no

prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

8.9. Os serviços telefônicos deverão ser reconhecidos e cobrados dentro do prazo máximo definido

em regulamentação específica da ANATEL. Os serviços faturados fora do prazo regulamentar não obrigam

a CONTRATANTE a quitá-los, sendo que sua fiel observância representa exclusiva responsabilidade da

CONTRATADA.
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NA - FISCALIZAÇÃ

9.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da con-
formidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a asse-

gurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante,

especialmente designados, na forma dosarts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamentoe
controle da execução dos serviços e do contrato.

9.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada combase nos critérios
previstos no Termo de Referência.

9.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pac-
tuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para

que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites

de alteração dos valores contratuais previstos no 8 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a serutilizado na execução dos serviços de-

verá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mes-

mos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas quantidades e es-
pecificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

9.6. O representante da Contratante deverá promovero registro das ocorrências verificadas. adotan-

do as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos $$

Iº e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666. de 1993.

9.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contra-

tada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação

vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666.
de 1993.

9.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma

preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único

servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e. em
razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do

Contrato.

9.9. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o

Instrumento de Medição de Resultado (IMR) ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade da

prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores esta-

belecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima

exigida as atividades contratadas; ou

b) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada

ENZO

KATO:21305873807

Contrato nº:027/2022-SALG-ILBEC.....cscrcanio coceroneciimiamacaniana saia aiAaO cairia nado side a Sia qaa Ada caf sTucf cs assnenpesadssaviconciancsprepesetio Página 10 de 21

age
ATOS!
Tate: 2092



9.9.1. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos

para a avaliação da prestação dos serviços.

9.10. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de

qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a

correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

9.11. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA avaliação da execução do

objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

9.12. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

9.13. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço emrela-
ção à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis minimos toleráveis previstos nos indi-

cadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo comas
regras previstas no ato convocatório.

9.14. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período es-
colhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestaçãodosser-
viços.

9.15. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada

Juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o

estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especifica-
ções técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

9.16. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução
Normativa SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.

9.17. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CON-
TRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência

desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

r

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. São obrigações da Contratante:

10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

10.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especial-

mente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano. bem como

o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade com-

petente para as providências cabíveis;

10.1.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certifi-

cando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
ENZO
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10.1.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço. no prazo e condições
estabelecidas no Termo de Referência;

10.1.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da con-
tratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

10.1.6. Nãopraticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

10.1.6.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo

reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contrata-

ção previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

10.1.6.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contrata-

das;

10.1.6.3. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais

do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diá-

rias e passagens.

10.1.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos servi-

ços objeto do contrato;

10.1.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

10.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para ado-
ção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

10.1.10. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, or-

çamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebi-

mento do serviço e notificações expedidas;

10.1.11. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houverse be-

neficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, 4 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.

10.1.12. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações.

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no

trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

11.1. São obrigações da Contratada:

11.1.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais,

além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualida-

de e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

11.1.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incor-

reções resultantes da execução ou dos materiais empregados. bem como. quaisquer danos diretamente cau-

sados à contratante ou a terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou emprç
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dos, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização

ou o acompanhamento da execução dos serviços pela contratante;

11.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem

como por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a

Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos
à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

11.1.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

11.1.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de

agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos
do artigo 7º do Decreto nº 7.203, de 2010;

11.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores — SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova
de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida

Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas —- CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n.

5/2017;

11.1.7. Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes no âmbito federal, bem

como, ainda, assegurar os direitos e cumprimento de todas as obrigações estabelecidas por regulamentação
da ANATEL;

11.1.8. Prestar o serviço, objeto desta contratação, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete)
dias por semana, durante todo o período de vigência do contrato, salvaguardados os casos de interrupções
programadas;

11.1.9. Fornecer número telefônico para contato e registro de ocorrências sobre o funciona-

mento do serviço contratado, com funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por sema-

na, disponibilizando à CONTRATANTE e (ou) a quem esta designar, um atendimento diferenciado por
meio de consultoria especializada, excluindo a disponibilização de central de atendimento estilo call Cen-

ter;

11.1.10. Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela contratante,

cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, sempre

que considerar a medida necessária:

11.1.11. Apresentar os empregados identificados por meio de crachá, além de provê-los com

os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

11.1.12. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tri-

butárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à

Contratante;
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11.1.14. Acatar as orientações da CONTRATANTE, sujeitando-se à mais ampla e irrestrita

fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas pela CON-

TRATANTE;

11.1.15. Comunicar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da

prestação dos serviços;

11.1.16. Sempre que a CONTRATADA oferecer ao mercado nova tecnologia de funciona-

mento, disponibilizá-la à CONTRATANTE, que poderá migrar sem ônus para essa tecnologia, a qualquer

tempo, desde que os aparelhos fornecidos tenham suporte para a mesma: caso contrário, essa nova tecnolo-

gia deverá ser fornecida para incrementos de novos acessos;

11.1.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

11.1.18. A versão em papel das faturas deve apresentar o detalhamento das chamadas porli-
nha;

11.1.19. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.1.20. Guardarsigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;

11.1.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta. devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não

seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrola-

dos nos incisos do 4 lo do art. 57 da Lei no 8.666, de 1993;

11.1.22. Detalhar a fatura por linha e disponibilizá-la por meio eletrônico, por número. in-

clusive de ligações locais;

11.1.23. Reconhecer o Fiscal de Contrato, bem como outros representantes que forem indi-

cados pela CONTRATANTE, para realizar as solicitações relativas a esta contratação, tais como habilita-

ção, desabilitação, entre outros;

11.1.24. Indicar um preposto e um preposto substituto, com poderes de decisão para repre-
sentar a CONTRATADA, principalmente no tocante à eficiência e à agilidade da execução dos serviços,

objeto deste documento . bem como informar os dados para contato dos mesmos (telefone fixo. telefone

celular e endereço de correio eletrônico), no prazo de até 10 dias úteis após a assinatura do contrato. para
representá-la durante a execução do contrato. Neste mesmo prazo deverão também ser informadas as tor-

mas de contato com todos os canais de atendimento exigidos no Termo;

11.1.25. O preposto deverá estar disponível para contato nos dias úteis, das 8h00min às

17h00min;

11.1.26. Em caso de mudança do preposto e/ou substituto, a Contratada deverá comunicar

ao Contratante e informar os novos dados para contato ematé 24 (vinte e quatro) horas corridas contadas a

partir da ocorrência. Neste mesmo prazo, deverão ser informadas alterações nas formas de contato com

demais canais de atendimento previstos no Termo;. ai KATOaNs0sur 307
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11.1.27. Levar, imediatamente, ao conhecimento do Fiscal do Contrato qualquer fato extra-

ordinário ou anormal que ocorrer na execução do objeto contratado, para adoção das medidas cabíveis;

11.1.28. Assumir as responsabilidades pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da ad-

judicação dalicitação:

11.1.29. Assumir inteira responsabilidade técnica e operacional do objeto contratado, não

podendo, sob qualquer hipótese, transferir a outras empresas a responsabilidade por problemas de funcio-

namento do serviço;

11.1.30. Garantir, dentro da própria rede, o sigilo e a inviolabilidade das conversações reali-

zadas por meio do serviço desta contratação e demais informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato, respeitando as hipóteses e condições constitucionais e legais de quebra de sigilo de telecomu-

nicações;

11.1.31. Ficar ciente que a quebra da confidencialidade ou sigilo de informações obtidas na

prestação de serviços contratados ensejará a responsabilidade criminal, na forma da lei, sem prejuizo de

outras providências nas demais esferas;

11.1.32. Manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas. todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.1.33. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fi-

zerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valorinicial atualizado do contrato, nos
termos do $ 1º do Art. 65, da Lei nº 8666/1993;

11.1.34. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração oua tercel-

ros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsa-
bilidade a fiscalização ou o acompanhamento da CONTRATANTE;

11.1.35. Providenciar. no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, estabelecidos pela ANATEL,

o serviço de troca de número, sem qualquer ônus extra para a CONTRATANTE, se caso se faça necessário:

11.1.36. Proceder à orientação necessária para configuração e operação dos recursos tecno-

lógicos das linhas, no momento da entrega dos mesmos, se for o caso;

11.1.37. Atenderas solicitações de serviços de habilitação, troca de número ou qualquer ou-
tro tipo de serviço eventualmente solicitado. somente por preposto designado;

11.1.38. Comprovar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, a quitação das obriga-

ções trabalhistas e tributárias;

11.1.39. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Con-

venção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas

as obrigações trabalhistas, sociais. previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação especifi-

ca, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

11.1.40. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
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11.1.41. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos

relativos à execução do empreendimento;

11.1.42. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

11.1.43. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais. ferramentas, e tudo o

que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato;

11.1.44. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-

los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integrameste Termo de Re-

ferência, no prazo determinado:

11.1.45. Conduzir os trabalhos comestrita observância às normas da legislação pertinente.

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas me-
lhores condições de segurança, higiene e disciplina;

11.1.46. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quais-

quer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo;

11.1.47. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade comas obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.1.48. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos pre-
vista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de

acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabeleci-
da pela Lei no 13.146, de 2015;

11.1.49. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou muni-

cipal, as normas de segurança da Contratante;

11.1.50. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos

os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observân-
cia às recomendações aceitas pela boa técnica, normase legislação;

11.1.51. Cumprir as obrigações impostas pelas Resoluções ANATEL no 632/2014 (Regula-
mento Geral de Direitos do Consumidor de Serviços de Ielecomunicações) e no 426/2005 (Regulamento
do STFC), no que cabível;

11.1.52. Implementar a portabilidade dos códigos de acesso da CONTRATANTE, nos ter-

mos garantidos pela Resolução ANATEL no 460/2007 e legislação subsequente;

11.1.53. Na hipótese de cobrança indevida e eventual pagamento, devolver à CONTRA-
0/TANTE valor igual do dobro do pago em excesso, acrescido de correção monetária e juros de 1% (umpor

cento) ao mês pro rata die (cf. art. 85 da Resolução ANATEL no 632/2004):

11.1.54. Manter a prestação dos serviços, mesmo quando do eventual inadimplemento por

parte da CONTRATANTE, nos casos em que sua interrupção afetar a prestação de serviços considerados

essenciais (cf. art. 62, 83º. II da Lei no 8.666/93 e Parecer no 78/2011/DECOR/CGU/AGU);
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11.1.55. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e

técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da

contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços;

11.1.56. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1,
“a” e “b”, do Anexo VII — F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

11.1.56.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive

sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de

cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem li-

mitações:

11.1.56.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técni-

cas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do con-

trato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem

que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais
cabíveis.

- T VA

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520. de

2002, a Contratada que:

12.1.1. Falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das
obrigações assumidas na contratação;

12.1.2. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em
decorrência da contratação;

12.1.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

12.1.4. Falhar ou fraudar na execução do contrato;

12.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; ou

12.1.6. Cometer fraude fiscal.

12.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADAas seguintes sanções:

12.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos

para o serviço contratado;

12.2.2. Multa de:

12.2.2.1. 0.1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia
sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze)
dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá
ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar. nessa hipótese. inexecução total da obrigação
assumida, sem prejuizo da rescisão unilateral da avença;
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12.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor
adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima,
ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

12.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

12.2.2.4. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas
independentes entre si.

12.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

12.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar comórgãos e entidades da União, com
o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

12.2.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem
também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 19.1 do
Termo de Referência.

12.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante.a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

12.3. A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “12.2.3” também é

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no Termode Referência.

12.4.As sanções previstas nos subitens 12.2.1, 12.2.3, 12.24 e 12.2.5 poderão ser aplicadas à

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

12.5. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo comas tabelas
le2:

TABELA 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

] 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0.4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1.6%ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% aodia sobre o valor mensal do contrato

TABELA 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico. E

lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência:
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Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso
2 fortuito. os serviços contratuais por dia e por unidade de 04

atendimento;

3
Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços

03
contratados, por empregado e por dia;

4
Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por 02
serviço e pordia;
Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o

5 expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por 0

empregado e pordia;
PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE:

Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a 0]

4a

6 | Es 01
pontualidade de seu pessoal, por funcionário e pordia;

- Cumprir determinação formal ou instrução complementar do
00

órgão fiscalizador, por ocorrência; o

8
Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou 0!
não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia;

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não
9 previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente 03

notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência;

Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos
. . 01

previstos no edital/contrato;
10

Providenciar treinamento para seus funcionários conforme
previsto na relação de obrigações da CONTRATADA a1

12.6. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87. Il e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as

empresas ou profissionais que:

12.6.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal

no recolhimento de quaisquer tributos;

12.6.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação:

12.6.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude
de atos ilícitos praticados.

12.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto
na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

12.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda. quando for o caso. serão
inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

12.8.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30

(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419,do
Código Civil.
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12.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem comoo dano causado à Administração, observadoo
princípio da proporcionalidade.

12.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado,

para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo
de Responsabilização - PAR.

12.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de

2013, seguirão seurito normal na unidade administrativa.

12.13. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

12.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF,

r r
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- RESCISÃO

13.1. O presente Termo de Contrato poderáser rescindido:

13.1.1. Porato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos [ a

XIl e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesmaLei,
sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

13.1.2. Amigavelmente, nos termos doart. 79, inciso II, da Lei nº 8.666. de 1993.

13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATA-

DA o direito à prévia e ampla defesa.

13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão adminis-

trativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o

caso:

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.4.3. Indenizações e multas.

r f me

14.CLAUSULA

DECIMA

QUARTAVEDAÇÃO

14.1. É vedado à CONTRATADA:

14.1.1. Caucionar ouutilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

14.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parté da

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
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CLÁ ÉCI INTA - ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de

1993.

15.2. A CONTRATADAé obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atuali-

zado do contrato.

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na

Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos admi-

nistrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de De-

fesa do Consumidor- e normas e princípios gerais dos contratos.

17 ÁUS
à

ÉTIMA - PUBLICAÇÃ

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no

Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

A VA -

18.1. É eleito o Foro da Seção Judiciária de Caicó-RN / Justiça Federal, para dirimiros litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, contor-

me art. 55, 42º da Lei nº 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias

de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Caicó/RN, 06 de Jamnuna de 2022.

|
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